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“Il vizio peggiore d’un sistema di forme processuali non è la sua 

complicazione, non le sue lungaggini; il vizio peggiore delle forme è 

l’incertezza e la sua discutibilità”. (Chiovenda, “Le forme nella difesa 

giudiziale del diritto”, Saggi..., vol. I, 1930, p. 374)
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CONCLUSÕES 

O processo, na sua concepção tradicional, é concebido como um instrumento 

destinado a dar aplicação ao direito material. Nisso reside o seu escopo jurídico. No 

entanto, a instrumentalidade do processo exige que este seja estudado, também, a partir de 

seu escopo político (relacionamento entre as fontes de poder) e seu escopo social 

(pacificação).  

Na sua função de pacificar, o processo é sempre colocado diante de crises. Em 

especial, cuida de crises decorrentes do descumprimento do direito material e de crises 

provocadas por incertezas relacionadas à sua aplicação. Como cada crise apresenta suas 

peculiaridades, caberá ao processo um exercício (cognitivo e executivo) específico para 

solucionar cada uma delas. O processo, pois, deve se adequar às exigências do direito 

material.  

As formas processuais são elementos de garantia da liberdade e têm o objetivo de 

dar ordem, clareza, precisão e segurança de resultados às atividades processuais, bem 

como de salvaguardar os direitos dos interessados nelas. Estando em conformidade com os 

parâmetros legais de modo, tempo e lugar, temos um ato processual perfeito. Um ato 

processual imperfeito/viciado, pelo raciocínio inverso, surge do descumprimento de 

determinado requisito formal.  

Diante de um vício, o ordenamento positivo prescreve distintas conseqüências 

jurídicas, que variam de acordo com sua gravidade. Existem (a) vícios capazes de gerar 

prejuízo, impedindo que o ato atinja sua finalidade e (b) vícios incapazes gerar prejuízo, 

que não impedem que o ato atinja seu escopo. Apenas os primeiros têm o condão de gerar 

a invalidade do ato processual. 

A conversão de meios se motiva em duas normas fundamentais. A primeira delas é 

a instrumentalidade das formas e a segunda é o dever geral de saneamento de nulidades.  

Ao verificar que o demandante se utilizou do procedimento equivocado ou pleiteou técnica 

inapropriada para a tutela de sua pretensão de direito material, deve o juiz, quando ausentes 
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os requisitos legais para o procedimento correto, (a) avaliar se o descumprimento das 

formalidades trouxe algum prejuízo e, na resposta positiva, (b) determinar a correção 

dessas irregularidades (CPC, art. 284). Isso tudo sem pressupor qualquer situação de 

incerteza ou dúvida objetiva. 

O direito processual acolhe expressamente hipóteses em que é possível converter o 

procedimento, para a concessão do bem da vida efetivamente pleiteado. As hipóteses 

recorrentemente tratadas são as da chamada fungibilidade entre as ações possessórias 

(CPC, art. 920), fungibilidade entre tutela cautelar e antecipação de tutela (CPC, art. 273, § 

7º) e fungibilidade entre medidas cautelares (CPC, art. 798.). Além das hipóteses 

expressamente previstas em lei, há casos em que, com fundamento na instrumentalidade 

das formas e no dever de saneamento das nulidades, é possível converter o procedimento 

escolhido erroneamente pela parte no procedimento adequado, sem que isso importe na 

extinção do processo.  

Da mesma forma que se estabelecem crises quanto à aplicação do direito material, 

surgem crises na aplicação das regras técnicas do processo, seja em função de (a) 

problemas relacionados à compreensão da técnica processual ou; ainda em função de (b) 

dificuldades em avaliarmos a incidência de normas processuais às situações concretas. 

Essas crises geram danos ao regular exercício da jurisdição, pois quando colocamos em 

cheque a interpretação de determinada regra processual, ou ainda, questionamos a 

incidência de determinada regra ao caso concreto, o processo, inicialmente concebido 

como instrumento fornecedor de certezas para a sociedade, passa a figurar como fonte de 

incertezas.

Há dois tipos de crises na técnica processual: interpretação e adequação. As crises 

de interpretação são propiciadas por relevantes divergências, evidenciadas nos planos 

doutrinário e jurisprudencial, a respeito da identificação do conteúdo semântico dos 

enunciados legais. O problema reside na interpretação da lei, que admite mais de um 

caminho. As crises de adequação, por sua vez, caracterizam-se por dúvida a respeito da 

qualificação jurídica de determinado ato ou fato processual. Não questionamos, em 

princípio, problemas semânticos relacionados à interpretação do conteúdo dos textos 

legais. A dúvida reside na verificação das características em concreto de determinado fato, 

de modo que seja possível avaliar sua qualificação jurídica.

As mais relevantes fontes de incerteza para processo são: (a) as reformas 

processuais; e (b) a complexidade do ordenamento positivo. A doutrina e a jurisprudência, 
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com efeito, exercem relevante função em (a) evitar o surgimento de crises; e (b) solucionar 

as crises já existentes. 

A exigência de previsibilidade da ordem jurídica tem origens constitucionais, 

encontrando resguardo em diferentes ramos do direito. Reais expectativas em relação ao 

procedimento são fundamentais para a concretização do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório, pois somente com informações claras, a respeito de como agir, 

poderá a parte saber quando e como deverá fazer suas alegações ou formular seus pedidos, 

sem risco de incorrer em invalidades. 

A visão moderna de processo civil é incompatível com um juiz que tome atitudes 

capazes de surpreender as partes e lhes subtrair a possibilidade de atuar validamente no 

processo. Com base no princípio da cooperação e da boa-fé objetiva deverão os órgãos 

jurisdicionais ter vigilância com as incertezas na técnica, permitindo que, nestas ocasiões, 

os atos das partes produzam todos os seus efeitos. 

Nas situações de incerteza, o juiz deve declarar o caminho que julgar mais 

adequado, em conformidade com os princípios gerais do direito, pondo fim à crise 

processual. Mas não poderá declarar, de imediato, a inadmissibilidade do ato realizado em 

desconformidade com sua posição, devendo, antes disso, (a) desconsiderar a preclusão, 

quando a incompatibilidade recair apenas sobre o requisito tempo; ou (b) determinar que a 

parte emende o ato, cumprido os requisitos declarados como corretos pelo juiz da causa, 

ainda que depois de transcorrido o prazo legal.  Para tanto, deverá considerar a incerteza 

como “justa causa” para “flexibilizar a preclusão temporal” (CPC, arts. 180 e 183, §§ 1º e 

2º).  

A incerteza se subsome ao conceito de “justa causa”, pois tanto nas crises de 

adequação, quanto nas crises de interpretação, por uma falha do Estado (Estado-juiz ou 

legislador, respectivamente) ou de terceiros, o jurisdicionado é colocado em situação na 

qual não tem condições, razoáveis, de avaliar qual técnica deveria utilizar.  A incerteza, 

portanto, é fato externo e alheio à vontade da parte, que a impede de atuar validamente no 

processo, preenchendo todos os requisitos legais para aplicação do art. 183, §§ 1º e 2º, do 

CPC  

As técnicas recursais são profundamente afetadas pela incerteza no processo civil. 

Elas são meios processuais típicos, de modo que, uma vez declarada a inadmissibilidade 
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recursal, não mais será possível, por qualquer outro meio, pleitear a reforma ou a anulação 

da decisão recorrida.  

O CPC de 1939, influenciado por um complexo sistema recursal, positivou a regra 

da fungibilidade recursal, destinada exatamente a situações de incerteza nos recursos. No 

CPC de 1973, no entanto, reformas recursais levaram a crença de uma simplificação, 

optando-se pela não repetição da regra. No entanto, incertezas continuaram a ocorrer, de 

modo que doutrina e jurisprudência acabaram por ressuscitar tal regra, ainda aplicável 

hoje. 

Ao contrário do que se sustenta em doutrina, a fungibilidade recursal não é um 

princípio. Ela é, na verdade, uma regra jurídica que se presta a regular uma situação 

específica (fattispecie bem delimitada) e não um axioma de aplicação geral e irrestrita. 

Também não podemos falar que a fungibilidade recursal decorreria da instrumentalidade 

das formas, pois enquanto esta cuida de atos processuais irregulares e capazes de atingir 

seus escopos, a fungibilidade recursal não pressupõe a análise da regularidade do ato ou 

tampouco o atendimento de seu escopo, exigindo, apenas, a incerteza no direito processual. 

As hipóteses de fungibilidade recursal, tratadas pela doutrina e pela jurisprudência, 

estão contidas nos conceitos de crises de adequação e interpretação da técnica processual 

que, por sua vez, se subsomem ao conceito legal de justa causa. Nessa medida, verificando 

a hipótese de incerteza, deverá o juiz proclamar seu entendimento quanto ao recurso 

cabível para, depois disso e, se necessário, flexibilizar a preclusão temporal e/ou permitir 

que a parte emende ou retifique seu recurso. A emenda ou retificação, nesse caso, poderá 

ocorrer mesmo depois de decorrido o prazo recursal, tendo em vista ser a situação de 

incerteza considerada “justa causa” para a mitigação do requisito “tempo” no processo 

(CPC, art. 183, § 1º). 

Assim como os recursos, a ação rescisória é considerada um meio processual típico. 

Toda e qualquer demanda destinada a rescindir uma sentença de mérito, transitada em 

julgado, deverá seguir seu procedimento. Fora dessas hipóteses, não será possível formular 

tal pedido. Por isso, o reconhecimento da inadmissibilidade/invalidade de uma demanda 

dessa natureza traz graves conseqüências para os litigantes, extrapolando o âmbito do 

processo e atingindo o direito material. Tal problema cresce quando observamos que, em 

muitos casos, a inadmissibilidade da ação rescisória pode decorrer, não de equívoco ou da 

desídia do demandante, mas de uma situação de incerteza que, na prática, inviabiliza o 

cumprimento do “adequado” formalismo desta técnica processual.  
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Na jurisprudência, são três os principais problemas que retratam essa situação. O 

primeiro ocorre quando, pela má utilização da técnica pelos tribunais, não sabemos se 

determinado recurso teve seu mérito apreciado, ou não, e se, portanto, a decisão recorrida 

foi efetivamente substituída, gerando incerteza quanto ao ato a ser impugnado e quanto ao 

órgão competente para julgar a ação rescisória. O segundo ocorre quando as partes 

interpõem recursos parciais e a coisa julgada se forma em diferentes momentos dentro do 

mesmo processo, gerando incerteza quanto ao momento exato do trânsito em julgado de 

cada capítulo da sentença e, por conseqüência, gerando incerteza quanto ao termo inicial 

do cômputo do prazo para a ação rescisória. O terceiro, por fim, ocorre quando há incerteza 

a respeito da admissibilidade de determinado recurso e quando essa incerteza é somente 

pacificada, por decisão judicial, após o transcurso do prazo de dois anos para ajuizamento 

da ação rescisória.  

A solução proclamada pelo STJ, com o fim de tratar dessas situações, é negar a 

possibilidade de trânsito em julgado gradual da sentença e considerar a última decisão 

proferida no processo, sendo ela de mérito, ou não, como referência para o cômputo do 

prazo para a ação rescisória. 

Acreditamos que, à luz da técnica vigente, não é possível ignorar a possibilidade de 

a coisa julgada se formar, em diferentes momentos, em relação a distintos litigantes e a 

distintos capítulos de sentença. Também não é possível afirmar que a interposição de um 

recurso inadmissível teria o condão de obstar o trânsito em julgado. A solução que 

julgamos adequada para o problema se refere à flexibilização da preclusão temporal para o 

ajuizamento da ação rescisória, com fundamento na situação de incerteza (CPC, art. 183, 

§§ 1º e 2º). 
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RESUMO 

O trabalho trata das situações de incerteza na técnica processual civil, analisando causas, 

efeitos e, principalmente, meios adequados para o tratamento dessas situações. Defende a 

idéia de que os litigantes não podem ter seus direitos processuais cerceados pela falta de 

objetividade na técnica processual, circunstância na qual deverá ser privilegiada a eficácia 

dos atos das partes. Nos três primeiros capítulos, é estudada a função do processo perante o 

direito material (aspecto positivo da instrumentalidade do processo), seu formalismo e sua 

flexibilidade, acentuando-se a aplicação da instrumentalidade das formas e do dever de 

saneamento das irregularidades processuais (aspecto negativo da instrumentalidade do 

processo). No capítulo quarto, são identificadas as crises de certeza no direito processual, 

suas fontes e os melhores meios de se evitá-las. No capítulo quinto, é justificada, à luz do 

direito processual vigente, a necessidade de manutenção da eficácia dos atos processuais 

realizados em zonas de incerteza. Por fim, nos capítulos seis e sete, o trabalho trata da 

fungibilidade recursal e da incerteza relativa aos pressupostos formais da ação rescisória, 

propondo meios de se permitir que os atos processuais realizados em zonas de incerteza 

produzam todos os seus efeitos, ainda que a opção dos litigantes divirja daquela adotada 

pelo juiz. 

Palavras chave: Direito Processual. Técnica Processual. Incerteza. Falta de objetividade. 

Flexibilidade. Formalismo Processual. Fungibilidade Recursal. Pressupostos Processuais.  

Ação Rescisória. 
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ABSTRACT 

The present dissertation deals with the uncertainty about Brazilian civil procedure 

techniques, analyzing  causes, effects and, chiefly, adequate means of treatment of such 

issues. It argues that the litigants may not have their procedural rights suppressed by the 

lack of objectivity on procedural Law, situation in which the efficacy of their acts must be 

privileged. In the first three chapters, it studies the function of the procedural Law 

considering the substantive Law (positive aspect of procedural instrumentality), its 

formalism and its flexibility, enhancing the applicability of the norm of instrumentality of 

the forms and the judge’s obligation of remedying procedural irregularities (negative 

aspect of procedural instrumentality). In chapter four, crises of uncertainty of procedural 

Law are identified, its sources as well as the best ways to avoid them. In chapter five, the 

needs of maintaining the efficacy of the parties’ acts in situations of uncertainty are 

justified considering the current procedural Law. At last, in chapters six and seven, the 

study addresses the rule of commingling remedies and the matter of uncertainty related to 

the procedural requisites of the termination action, proposing that the procedural acts 

performed in zones of uncertainty will produce all their effects, even if the option made by 

the litigants be different from that made by the judge. 

Key words: Civil Procedure Law. Procedural Law. Uncertainty. Lack of Objectivity. 

Procedural Formalism Flexibility. Rule of Commingling Remedies. Procedural Requisites. 

Termination Action 


